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essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos 
humanos.

Aprovada em 6 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 114/2012

Recomenda ao Governo a criação de um programa de formação 
profissional de apoio ao emprego nos setores

da hotelaria, restauração e turismo na região do Algarve

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Crie um programa específico de formação pro-
fissional que contribua para aumentar as condições de 
empregabilidade dos trabalhadores através do reforço da 
sua qualificação profissional e, simultaneamente, estimule 
os setores da hotelaria, restauração e turismo, com o ob-
jetivo de combater o desemprego em geral e os efeitos da 
sazonalidade nestes setores na região do Algarve.

2 — Abranja, através deste programa, os ativos em-
pregados com contratos de trabalho a termo de duração 
não inferior a dois anos, os desempregados sazonais com 
experiência e os jovens à procura do primeiro emprego não 
abrangidos pela escolaridade obrigatória, com o intuito 
de lhes conferir qualificação profissional nestes sectores.

3 — Permita o acesso a este programa às empresas, 
bem como às instituições públicas e entidades privadas de 
interesse social e utilidade pública dos setores da hotelaria, 
restauração e turismo que operem na região do Algarve.

Aprovada em 13 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 115/2012

Medidas de revitalização do emprego

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Perante a dimensão do desemprego, elabore um 
plano estrutural enquadrador das medidas já implemen-
tadas e a implementar e que seja colocado à disposição 
dos diversos públicos alvo de forma desconcentrada e 
desburocratizada.

2 — Prossiga o caminho da definição e implementação 
de medidas ativas de emprego e de qualificação profis-
sional por grupos alvo, dando agora especial atenção aos 
trabalhadores desempregados e de longa duração com 45 e 
mais anos para facilitar a sua reintegração no mercado de 
trabalho.

3 — Defina, em articulação com os parceiros sociais 
e com as entidades empregadoras em geral, medidas a 
implementar que visem a qualificação escolar e profissio-
nal de trabalhadores desempregados de longa e de muito 
longa duração com baixa escolaridade e sem qualificação 
profissional adequada.

4 — Promova a articulação de incentivos à inovação e à 
competitividade das empresas, estimulando setores econó-
micos em crescimento, com incentivos à empregabilidade, 
mormente dos desempregados com 45 e mais anos.

5 — Proceda ao ajustamento da frequência de progra-
mas de qualificação/requalificação, quando esta medida se 
revele adequada para casais em situação de desemprego, 
considerando sempre a necessidade que estes terão de 
conciliar aquelas atividades com a vida familiar.

6 — Reforce a capacidade dos serviços públicos de em-
prego na recolha de ofertas de emprego e o seu ajustamento 
aos desempregados inscritos nos centros de emprego.

Aprovada em 13 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 116/2012

Recomenda ao Governo que tome medidas de valorização
da família que facilitem a conciliação

entre a vida familiar e a vida profissional

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno:

1 — Que considere o desempenho de uma profissão e 
a vida familiar como atividades não dicotómicas (postas 
quase em concorrência entre si em relação ao tempo dis-
ponível e às energias individuais).

2 — No âmbito da promoção da conciliação entre vida 
profissional e vida familiar, incentivar a cultura de res-
ponsabilidade social das empresas e, ao mesmo tempo, 
divulgar as boas práticas de entidades empregadoras nesse 
âmbito.

3 — Fomentar disposições laborais flexíveis que 
permitam aos pais uma reinserção profissional depois 
da licença de paternidade, apoiando, por um lado, os 
módulos de atualização profissional para esses mesmos 
trabalhadores e garantindo, por outro, a posição profis-
sional anterior.

4 — Flexibilizar os horários dos equipamentos so-
ciais de apoio, nomeadamente na fase pré -escolar, in-
fantil e juvenil, com promoção de ocupação de tempos 
livres.

Aprovada em 13 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 117/2012

Recomenda ao Governo a adoção urgente de medidas de apoio 
à recuperação do património agrícola, florestal, habitacional, 
infraestruturas e atividades económicas destruídas ou afetadas 
pela vaga de incêndios na Região Autónoma da Madeira.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Desencadeie os meios de apoio previstos para si-
tuações desta natureza.

2 — Articuladamente com o Governo Regional sejam 
encontradas soluções de apoio à reconstrução das habita-
ções destruídas e danificadas.

3 — Promova as medidas necessárias à recuperação 
agrícola e reflorestação das zonas atingidas.

4 — Articuladamente com a Região seja diligenciado, 
junto da União Europeia, o aproveitamento de fundos, 
programas e instrumentos aplicáveis à situação adversa 
criada e adequados à recuperação de infraestruturas 




